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PROJETO DE LEI
 
 
 

PROJETO DE LEI CM que autoriza o
Poder Executivo a instituir a Política
Municipal De Combate Ao Racismo nos
estádios, nos campos de várzea e nas
arenas esportivas do município de Santo
André. AUTOR: Vereador Ricardo Alvarez
(PSOL). 
 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ APROVA A SEGUINTE LEI: 
 
 
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a instituir no âmbito do Município de Santo André
a política de combate ao racismo nos estádios, nos campos de várzea e nas arenas
esportivas do Município de Santo André.
 
Art. 2º - A política de que trata o art.1º desta Lei tem como objetivo o combate ao racismo
nos estádios, campos de várzea e nas arenas esportivas, buscando transformá-los em
espaços acolhedores para toda a comunidade esportiva.
 
Art. 3º - São ações da Política Municipal de Combate ao Racismo nos estádios, nos campos
de várzea e nas arenas esportivas do Município de Santo André:
 

- Nas atividades esportivas realizadas em estádios, campos de várzea e arenas do
Município de Santo André, poderão ocorrer os seguintes passos: 

A divulgação e a realização de campanhas educativas de combate ao racismo nos
períodos de intervalo ou que antecedem os eventos esportivos ou culturais,
preferencialmente veiculadas por meios de grande alcance, tais como telões, alto
falantes, murais, telas, panfletos, outdoors etc.
A divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento às vítimas das
condutas combatidas por esta Lei.
A interrupção da partida em andamento em caso de denúncia ou reconhecida
manifestação de conduta racista por qualquer pessoa presente, sem prejuízo das
sanções cíveis, penais e previstas no regulamento da competição e da legislação
desportiva.

- Torna-se facultativo no âmbito das atividades esportivas realizadas em estádios e
arenas: 

A instrução dos funcionários e prestadores de serviços sobre as condutas
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combatidas por esta Lei.
A criação e ampla divulgação de medidas de acolhimento e auxílio disponibilizados ao
denunciante vítima da conduta combatida por esta Lei.
O encerramento total da partida em andamento em caso de conduta racista praticada
conjuntamente por grupo de pessoas ou em caso de reincidência de reconhecida
manifestação de conduta racista sem prejuízo das sanções previstas no regulamento
da competição e da legislação desportiva.

 
 
Art. 4º - Fica criado o “Protocolo de Combate ao Racismo”, a ser realizado nos estádios e
arenas esportivas que seguirá o seguinte rito:
 

Qualquer cidadão poderá informar a qualquer autoridade presente no estádio acerca da
conduta racista que tomar conhecimento;
Ao tomar conhecimento a autoridade obrigatoriamente informará imediatamente ao
plantão do juizado do torcedor presente no estádio, ao organizador do evento esportivo
e ao delegado da partida quando houver, e logo que for possível ao Ministério Público,
à Defensoria Pública, à Câmara Municipal de Santo André, à Delegacia de Crimes
Raciais e Delitos de Intolerância (DECRADI), à Ouvidoria Regional contra racismo e
injúria racial.
O organizador do evento ou o delegado da partida solicitará ao árbitro ou ao mediador
da partida a interrupção obrigatória de que trata a alínea c do inciso I do art.3º desta
Lei;
A interrupção se dará pelo tempo que o organizador do evento ou o delegado da
partida entender necessário e enquanto não cessarem as atitudes reconhecidamente
racistas;
Após a interrupção e em caso da conduta racista praticada conjuntamente por
torcedores ou de reincidência de conduta reconhecidamente racista, o organizador do
evento esportivo ou o delegado da partida poderá informar ao árbitro ou mediador da
partida quanto a decisão de exercer a faculdade de encerrar a partida nos moldes da
alínea c do inciso II do art.3º desta Lei.

 
 
Parágrafo Único: São consideradas autoridades os policiais militares, bombeiros, guardas ou
qualquer funcionário da segurança do estádio.
 
Art. 5º-  Esta Lei poderá ser regulamentada.
 
Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
 

 
 
O presente projeto tem como objetivo tornar os estádios, campos de várzea e demais
arenas esportivas do Município de Santo André, lugares seguros e acolhedores para toda a
comunidade esportiva: torcedores, jogadores, árbitros, jornalistas, etc; bem como os
tornarem expoentes da prática antirracista no âmbito do Município.
 
Ocorre que casos de racismo em estádios de futebol ganharam grande notoriedade a partir
da denúncia do goleiro “Aranha” sobre as ofensas recebidas por ele em uma partida no
Estado do Rio Grande do Sul em 2014.
 
Esta  proposta busca enfrentar o racismo nos estádios e nas arenas esportivas mediante
medidas concretas de antirracismo, como a criação do “Protocolo de Combate ao Racismo”
que visa a possibilidade das autoridades esportivas de eventos realizados no Município de
Santo André terem a obrigatoriedade de seguir um rito que propiciará a não anuência do
poder público com práticas racistas.
 
Sendo importante dizer que, o crime de racismo no Brasil foi positivado pelo executivo
através da Lei n.º 7.716/1989(Lei do crime racial) que sofreu uma importante alteração no
ano de 2023, através da Lei n° 14.532/2023, merecendo destaque ao art.20, § 2.º- A; que
prevê a pena de “proibição de frequência, por 3 (três) anos, a locais destinados a práticas
esportivas”. Sendo essa uma alteração de grande valor a proteção da comunidade esportiva
ao nível nacional.
 
O fato de existirem tais leis não exime o município de resguardar o direito e proteger em
equidade os munícipes, com a especificidade de se tratar de “combate ao racismo nos
estádios, nos campos de várzea e nas arenas esportivas do Município de Santo André”, por
esta razão é importante o posicionamento do legislativo e seu comprometimento com o
Município, marcando assim a posição de combate ao racismo, por ser essa uma violência
histórico-social e estrutural.
 
Estas são as razões do presente Projeto, que submeto à consideração de meus pares para
que se aprove a adoção da política nele contida a fim de impedir a anuência do Município de
Santo André com ataques de cunho racista e criar um protocolo que garanta o espaço
acolhedor para toda a comunidade esportiva presente em estádios e arenas esportivas no
território andreense.
 
 
 
 

Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 10 de março de 2025
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Ver. Ricardo Alvarez 
 

VEREADOR
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